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político, quem tem exercido um trabalho admirável 

para a nação brasileira é a primeira-dama, Virginia Mendes. 

Apaixonada por pessoas e construção de políticas públicas 

eficazes, a marca que ela vem construindo em sua gestão é de 

transformação social. 

Virginia Mendes escolheu algumas bandeiras para 

levantar, cuidar e desenvolver, e das quais destacamos nesta 

edição da RDM 3 Poderes MT que são as ações direcionadas 

para o combate à violência doméstica e ações para pessoas em 

situação de vulnerabilidade social. Em uma entrevista, a 

primeira-dama oferece um olhar profundo sobre a mente e o 
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futuro mais esperançoso para as mulheres do Estado de Mato Grosso e também do nosso 

país. 
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OPINIÃO
HALISSON LASMAR

Mauro Mendes está 
entre os três melhores 
governadores do país
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transformando-o, no maior cabo eleitoral 
do pleito e colocando, principalmente na 
capital, candidaturas que vão disputar a 
tapas seu apoio.

MT avança, se solidifica, mostra a que 
veio, da exemplos e cria com esses 
números de aprovação, quem sabe, uma 
terceira via nacional que poderá trazer 
para o solo de disputas nacionais o nome 
de Mendes, avalizado por números 
expressivos, mostra de que é possível 
governar respeitando a burocracia e que 
gerir é uma questão de trabalhar duro, ter 
consciência dos problemas e desafios e 
fazer enfrentamentos com diálogo, pulso 
firme e muita dedicação.

Parabéns Governador e a toda sua 
equipe que fizeram que este momento 

feliz para todos os mato-grossenses espalhasse o orgulho de MT 
em cada lar desse imenso e produtivo MT. 

esultado de dedicação, 
respeito ao erário, ideias 
práticas e muito trabalho, 
o  t í tulo merecido só 

confirma o que MT inteiro vive, 
sente e vê, nos quatro recantos do 
Estado. 

O governador compartilhou 
com mui t a  a l eg r i a  em seu 
Instagram o resultado da pesquisa 
nacional do Instituto Veritá que o 
colocou como 3º melhor governa-
dor do Brasil, confirmando que sua 
batalha para implementar o 
modelo austero e produtivo de sua 
gestão são o caminho da adminis-
tração de máquinas públicas 
estaduais que tem se transformado 
numa referência nacional. 

Mendes aparece com 81,1% de 
aprovação em sua gestão, um 
número inédito nunca antes 
registrado por estas bandas, atrás 
apenas dos governadores de 
Rondônia, Marcos Rocha (União), 
e Tocantins, Wanderley Barbosa 
(Republicanos).

Essa notícia ascende para os 
mato-grossenses um sentimento 
de orgulho e a certeza de que a 
adoção das medidas, até impopu-
lares do começo de sua primeira 
gestão, valeram a pena e os 
sacrifícios não foram em vão. 

Além de dar mais gás as ações programa-
das e em curso de Mendes, o incentivo que 
trás a notícia vai animar ainda mais o 
Governador.

Há também de se avaliar, como já disse 
reiteradas vezes, que as eleições municipais 
passarão por Mendes de norte a sul de MT, 

R
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(Republicanos)

ecentemente, foi manchete nos jornais a notícia de que 
o Ministério da Fazenda teria entregado ao Senador 
Renan Calheiros uma proposta para a reabertura do 
regime especial de regularização cambial e tributária. A 

estimativa é que a reabertura do programa possa arrecadar 
aproximadamente R$ 1,6 bilhões. Seria a terceiro regime em 
menos de 8 anos.

O regime especial de regularização cambial e tributária, 
conhecido como “RERCT”, foi adotado pela primeira vez em 
2016. Introduzido pela Lei No. 13.254/2016, o regime visava 
estimular os residentes brasileiros com ativos não declarados 
no exterior a repatriá-los, injetando recursos na economia e 
gerando ingresso de receitas para o país em um contexto de 
déficit fiscal.

A possibilidade de regularização de ativos não declarados se 
inseria em um contexto de transição com a expectativa demaior 
troca de informações entre os países, notadamente após a 
implementação do FATCA e da Common Reporting Standard 
(CRS). Anistias semelhantes haviam sido implementadas de 
forma exitosa em outros países como Argentina, Itália e Turquia.

Os residentes ou domiciliados no Brasil que possuíssem 
ativos no exterior (recursos, bens ou direitos) não declarados, 
ou declarados incorretamente, poderiam regularizá-los desde 
que esses ativos não tivessem origem ilícita. Para tanto, 
deveriam declará-los e pagar imposto de 15%,a título de ganho 
de capital,acrescido de multa de 100% do valor do imposto.

Além da redução do imposto - que poderia chegar a 27,5% 
para pessoa física e 34% para pessoa jurídica - e da multa – de 
até a 225% na hipótese de dolo ou fraude agravada pela não 
cooperação do contribuinte, os optantes teriam a extinção da 
punibilidade em relação a eventuais crimes como evasão de 
divisas, lavagem de dinheiro e crimes contra a ordem tributária.

O programa original arrecadou aproximadamente R$ 46,8 
bilhões. Por conta de seu êxito – e possível lobby de contribuin-
tes que perderam a oportunidade de regularização de ativos não 
declarados no exterior com desconto – o governo considerou a 
possibilidade de reabertura do regime, o que, de fato, veio a 
ocorrer no ano seguinte com a Lei No. 13.428/2017.

A reabertura da Lei No. 13.428/2017 conteve basicamenteas 
mesmas condições do programa original, com algumas 
exceções. Por exemplo, ataxa de câmbio para conversão dos 
ativos era maior. Alémdisso, apesar do imposto permanecer 
15%, a multapassou a ser de 135%. A reabertura arrecadou 
apenas R$ 1,6 bilhões, bem menos do que o esperado.

Recentemente, passou-se a discutir uma nova reabertura do 
regime especial de regularização cambial e tributária. Proposta 
pelo Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, o PL No. 798/2021 
contém  condições menos vantajosas do que os regimes 
anteriores. Por exemplo, o contribuinte que aderir terá que 
pagar 15% de imposto, mais 167% do valor do imposto a título 
de multa.

O Ministério da Fazenda calcula que a nova proposta pode 
arrecadar aproximadamente R$ 1,6 bilhões, o mesmo valor 

arrecadado com a reabertura do RERCT em 2017. Mas esse valor 
é apenas uma estimativa, na medida em que é muito difícil 
antecipar o número de contribuintes que irão aderir a esses 
programas. 

A proposta está atualmente em discussão na Comissão de 
Assuntos Econômicos do Senado, sob a relatoria do Senador 
Renan Calheiros, onde deverá ser votada em caráter terminati-
vo. Se aprovada, ainda precisará passar pela Câmara dos 
Deputados e, posteriormente, sancionada pelo Presidente da 
República.

A reabertura do regime especial de regularização cambial e 
tributária irá gerar uma arrecadação adicional. Apesar do valor 
estimado de arrecadação não ser tão relevante, certamente é 
umalento para o governo em um contexto de déficit orçamentá-
ria. No entanto, é importante que o Congresso e o governo 
avaliem outros aspectos que não apenas a arrecadação imedia-
ta.

Um deles éajustiça fiscal.É justo estabelecer um tributo 
menor ou condições mais benéficas para aqueles que não 
declararam seus ativos no exterior no momento adequado? Não 
fora isso, a experiência demonstra que esses programas são 
exitosos quando editados pontualmente, normalmente,em 
momentos de transição para um novo regime, o que não é o 
caso. 

A reabertura reiterada do RERCT pode também impactar 
negativamente a arrecadação futura, na medida em que os 
contribuintes passam a deixar de cumprir com suas obrigações 
na expectativa de um novo programa com condiçõesfavoráveis. 
A desastrosa experiênciacom os inúmeros“REFIS” nos últimos 
23 anosé um bom exemplo disso. 

Há, ainda, que se computaros custos de administração de 
um novo programa.E aqui me refiro não à renúncia de receitas 
decorrente da redução do imposto e multa. Toda anistia fiscal 
possui um custo intrínseco para sua administração. É necessá-
rio criar programas específicos, dedicar servidores da adminis-
tração para fiscalizar o cumprimento das suas condições etc.

Outro aspecto preocupante é que a proposta de reabertura 
do RERCT permite a participação de políticos e seus familiares 
no programa. Os programas anteriores possuíam uma vedação 
expressapara que detentores de cargos, empregos e funções 
públicas de direção ou eletivas, bem assim cônjuges e parentes 
participassem do programa. A proposta em discussão, não. 

Enfim, considerando todos os potenciais reflexos negativos 
inerentes aos programas de anistia fiscal, nãome parece que 
precisamos de um novo RERCT, sob pena de incorrermos no 
mesmo erro dos vários “REFIS”. Eventual reabertura do RERCT 
não interessa à sociedade, mas apenas a alguns políticos e 
àqueles poucos que perderam os programas anteriores. 

OPINIÃO

PHELIPPE TOLEDO PIRES DE OLIVEIRA

R

Será que precisamos de um 
novo regime de regularização 

cambial e tributária?

*  é Procurador da Fazenda Phelippe Toledo Pires de Oliveira
Nacional, mestre e doutor em Direito Tributário pela USP e 

professor do IBMEC-Brasília
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na expectativa de um novo programa com condiçõesfavoráveis. 
A desastrosa experiênciacom os inúmeros“REFIS” nos últimos 
23 anosé um bom exemplo disso. 

Há, ainda, que se computaros custos de administração de 
um novo programa.E aqui me refiro não à renúncia de receitas 
decorrente da redução do imposto e multa. Toda anistia fiscal 
possui um custo intrínseco para sua administração. É necessá-
rio criar programas específicos, dedicar servidores da adminis-
tração para fiscalizar o cumprimento das suas condições etc.

Outro aspecto preocupante é que a proposta de reabertura 
do RERCT permite a participação de políticos e seus familiares 
no programa. Os programas anteriores possuíam uma vedação 
expressapara que detentores de cargos, empregos e funções 
públicas de direção ou eletivas, bem assim cônjuges e parentes 
participassem do programa. A proposta em discussão, não. 

Enfim, considerando todos os potenciais reflexos negativos 
inerentes aos programas de anistia fiscal, nãome parece que 
precisamos de um novo RERCT, sob pena de incorrermos no 
mesmo erro dos vários “REFIS”. Eventual reabertura do RERCT 
não interessa à sociedade, mas apenas a alguns políticos e 
àqueles poucos que perderam os programas anteriores. 

OPINIÃO

PHELIPPE TOLEDO PIRES DE OLIVEIRA

R

Será que precisamos de um 
novo regime de regularização 

cambial e tributária?

*  é Procurador da Fazenda Phelippe Toledo Pires de Oliveira
Nacional, mestre e doutor em Direito Tributário pela USP e 

professor do IBMEC-Brasília
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ENTREVISTA

Por Denilson Paredes

Primeira-dama de Mato Grosso tem uma brilhante atuação 
com programas sociais que trazem segurança e qualidade de 

vida para pessoas em situação de vulnerabilidade social

Virginia Mendes: aborda a 
luta contra a violência 

doméstica e suas iniciativas 
transformadoras

marca que está sendo 
construída em sua 
gestão é de transforma-
ção social. Em entrevis-
ta à RDM 3 Poderes MT, 
a primeira-dama de 
Mato Grosso, Virginia 

Mendes, aborda a luta contra a violên-
cia doméstica e suas iniciativas trans-
formadoras, à exemplo do programa 
SER Família Mulher com o Auxílio 
Moradia modelo e exemplo que deu 
origem a Lei Federal Auxílio-Aluguel. 
Ela compartilha conosco sua visão, 
estratégias e ações que estão moldan-
do um futuro mais seguro e igualitário 
para as mulheres do estado. Acompa-
nhe essa conversa reveladora e inspi-
re-se na força de uma líder que está 
transformando a sociedade por meio 
da conscientização e da ação.

Como a violência doméstica afeta 
a sociedade como um todo e por que 
você decidiu focar seus esforços 
nessa questão?

A violência doméstica é um pro-
blema universal que atinge pessoas em 
todas as classes sociais, ao meu ver o 
maior obstáculo que enfrentamos são 
as leis fragilizadas em nosso país, 
melhor dizendo ultrapassadas. É 
necessário leis mais duras, não é possí-
vel que a violência doméstica seja 

A
tratada com precedentes de crimes 
comuns. Eu acho que defender as mulhe-
res em situação de violência não é uma 
questão de escolha, mas sim de obrigação 
para todo cidadão de bem. Então, posso 
dizer com toda certeza, eu não vou parar 
de me posicionar sobre esse assunto, 
quero ser a voz das mulheres que estão 
passando por momentos ruins, que estão 
suportando diferentes tipos de violência 
pelo fato do agressor mesmo com as leis 
ainda estar numa situação confortável. 
Isso é inadmissível.

Quais são as principais iniciativas 
que você tem liderado para combater a 
violência doméstica em Mato Grosso?

Digamos que eu sou apenas uma porta 
voz, acho melhor falar dessa forma. Hoje 
em nosso estado nós temos um diferenci-
al de outros, temos a maioria de mulheres 
em posições importantes no judiciário, na 
Polícia Civil, na OAB, e outras. Então 
temos uma rede de apoio, e foi com essa 
união de esforços que conseguimos con-
quistar alguns mecanismos e ferramentas 
para o combate da violência doméstica. 
Nós temos a Delegacia da Mulher 24 
Horas, onde tive a honra de receber o 
projeto da desembargadora Maria Eroti-
des, não foi fácil, mas conseguimos tornar 
realidade. O Governo do Estado tem nos 
apoiado em todas as ações, à exemplo da 
grande conquista do programa SER Famí-

lia Mulher com o auxílio moradia de R$ 
600 às mulheres vítimas de violência 
doméstica com medida protetiva confor-
me a Lei nº 11.340/2006, gerenciado pela 
Setasc, além do auxílio o acompanha-
mento familiar, e a qualificação profissio-
nal que é uma condição para a beneficiá-
ria ter acesso ao benefício, e todos os 
recursos disponíveis por meio da rede de 
apoio às vítimas.

Quais são os maiores desafios que as 
vítimas de violência doméstica enfren-
tam ao buscar ajuda e como você está 
trabalhando para superá-los?

O primeiro desafio é o próprio medo 
que ela enfrenta, outro ponto crucial é a 
dependência financeira, esse ainda pesa 
mais quando envolvem filhos. Tenho 
constantemente mostrado a essas mulhe-
res que elas não estão sozinhas, que elas 
não precisam se calar diante da violência 
e permanecer perto do agressor, e tenho 
cobrado dos parlamentares federais que 
eles pensem em leis mais duras para que o 
agressor se sinta fortemente inibido de 
avançar contra a vida de uma mulher, não 
podemos deixar que as notícias sobre 
feminicídio e dos dados sejam apenas 
estatísticos, precisamos avançar em nos-
sas leis. É dolorido saber que crianças e 
jovens ficaram órfãos por decorrência de 
violência doméstica. E sobre a dependên-
cia financeira, o programa SER Família 

Virginia Mendes, 
primeira-dama de MT
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com programas sociais que trazem segurança e qualidade de 

vida para pessoas em situação de vulnerabilidade social
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doméstica e suas iniciativas 
transformadoras
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ção social. Em entrevis-
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a primeira-dama de 
Mato Grosso, Virginia 
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formadoras, à exemplo do programa 
SER Família Mulher com o Auxílio 
Moradia modelo e exemplo que deu 
origem a Lei Federal Auxílio-Aluguel. 
Ela compartilha conosco sua visão, 
estratégias e ações que estão moldan-
do um futuro mais seguro e igualitário 
para as mulheres do estado. Acompa-
nhe essa conversa reveladora e inspi-
re-se na força de uma líder que está 
transformando a sociedade por meio 
da conscientização e da ação.

Como a violência doméstica afeta 
a sociedade como um todo e por que 
você decidiu focar seus esforços 
nessa questão?

A violência doméstica é um pro-
blema universal que atinge pessoas em 
todas as classes sociais, ao meu ver o 
maior obstáculo que enfrentamos são 
as leis fragilizadas em nosso país, 
melhor dizendo ultrapassadas. É 
necessário leis mais duras, não é possí-
vel que a violência doméstica seja 

A
tratada com precedentes de crimes 
comuns. Eu acho que defender as mulhe-
res em situação de violência não é uma 
questão de escolha, mas sim de obrigação 
para todo cidadão de bem. Então, posso 
dizer com toda certeza, eu não vou parar 
de me posicionar sobre esse assunto, 
quero ser a voz das mulheres que estão 
passando por momentos ruins, que estão 
suportando diferentes tipos de violência 
pelo fato do agressor mesmo com as leis 
ainda estar numa situação confortável. 
Isso é inadmissível.

Quais são as principais iniciativas 
que você tem liderado para combater a 
violência doméstica em Mato Grosso?

Digamos que eu sou apenas uma porta 
voz, acho melhor falar dessa forma. Hoje 
em nosso estado nós temos um diferenci-
al de outros, temos a maioria de mulheres 
em posições importantes no judiciário, na 
Polícia Civil, na OAB, e outras. Então 
temos uma rede de apoio, e foi com essa 
união de esforços que conseguimos con-
quistar alguns mecanismos e ferramentas 
para o combate da violência doméstica. 
Nós temos a Delegacia da Mulher 24 
Horas, onde tive a honra de receber o 
projeto da desembargadora Maria Eroti-
des, não foi fácil, mas conseguimos tornar 
realidade. O Governo do Estado tem nos 
apoiado em todas as ações, à exemplo da 
grande conquista do programa SER Famí-

lia Mulher com o auxílio moradia de R$ 
600 às mulheres vítimas de violência 
doméstica com medida protetiva confor-
me a Lei nº 11.340/2006, gerenciado pela 
Setasc, além do auxílio o acompanha-
mento familiar, e a qualificação profissio-
nal que é uma condição para a beneficiá-
ria ter acesso ao benefício, e todos os 
recursos disponíveis por meio da rede de 
apoio às vítimas.

Quais são os maiores desafios que as 
vítimas de violência doméstica enfren-
tam ao buscar ajuda e como você está 
trabalhando para superá-los?

O primeiro desafio é o próprio medo 
que ela enfrenta, outro ponto crucial é a 
dependência financeira, esse ainda pesa 
mais quando envolvem filhos. Tenho 
constantemente mostrado a essas mulhe-
res que elas não estão sozinhas, que elas 
não precisam se calar diante da violência 
e permanecer perto do agressor, e tenho 
cobrado dos parlamentares federais que 
eles pensem em leis mais duras para que o 
agressor se sinta fortemente inibido de 
avançar contra a vida de uma mulher, não 
podemos deixar que as notícias sobre 
feminicídio e dos dados sejam apenas 
estatísticos, precisamos avançar em nos-
sas leis. É dolorido saber que crianças e 
jovens ficaram órfãos por decorrência de 
violência doméstica. E sobre a dependên-
cia financeira, o programa SER Família 

Virginia Mendes, 
primeira-dama de MT
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Mulher foi pensado justamente para 
encorajar a mulher a sair de perto do 
agressor, o valor de R$ 600 pode pare-
cer pouco, mas é o começo, além de 
toda segurança que ela terá.

Virginia a senhora acabou de citar 
o Programa SER Família Mulher, uma 
grande conquista para MT e também 
modelo para a lei federal sancionada 
recentemente, o auxílio aluguel. 
Como a senhora se sente?

Levar o exemplo do programa 
vigente em nosso estado, que já con-
templou mais de 58 mulheres em situ-
ação de violência doméstica sob medi-
da protetiva para contribuir com a lei 
federal foi motivo de orgulho para 
todos nós, e quando digo nós estamos 
falando de todas as pessoas que contri-
buíram com a nossa lei no estado. 
Quero ressaltar o deputado estadual 
Max Russi, porque foi através do subs-
titutivo apresentado por ele que conse-
guimos aprovar o nosso projeto. Hoje o 
SER Família Mulher é referência nacio-
nal, sabemos que temos que avançar 
muito mais, porém já iniciamos um 
passo importante, que é encorajar as 
mulheres a sair de perto do agressor, e 
não permitir que seus filhos sejam 
também vítimas de crueldades. 

Como a sua experiência pessoal 
influenciou sua paixão por ajudar as 
vítimas de violência doméstica e criar 
programas para enfrentar esse pro-
blema?

Olha não posso dizer que é uma 
experiência porque eu nunca passei 
por qualquer situação de violência, na 
verdade eu acho impossível a gente 
mensurar a dor e o sofrimento de uma 
vítima. Quero ressaltar que além da 
dor física a psicológica também é algo 
que gera muito sofrimento. De verda-
de, acho que não podemos dizer que 
ajudar as vítimas é uma paixão, não 
podemos falar dessa forma, eu queria 
pensar em outros projetos para as 
mulheres, mas infelizmente a violên-
cia doméstica é algo que não podemos 
fazer vistas grossas, meu sonho é que 
esse ciclo de violência acabe, é que 
antes de qualquer agressor pensar em 
avançar contra uma mulher ele possa 

avaliar as consequências e de uma vez 
por todas dar às mulheres o respeito que 
elas realmente merecem.

Quais são os principais aspectos do 
programa “Ser Família Mulher” que 
você acredita que têm um impacto posi-
tivo na vida das vítimas de violência 
doméstica?

Além do auxílio financeiro existe uma 
rede integrada de proteção a mulher com 
Assistência Social; Justiça; Segurança 
Pública e Saúde. Porém, o principal 
aspecto é do encorajamento que o progra-
ma proporciona às vítimas com pessoas 
capacitadas para orientar. Quero lembrar 
que é muito importante na primeira ten-
tativa de agressão fazer a denúncia, se não 
puder ir pessoalmente ligue no 180, mas 
não deixe a primeira vez se tornar o início 
de uma rotina de violência.

Além do apoio direto às vítimas, 
quais outras estratégias estão sendo 
implementadas para prevenir a violên-
cia doméstica em Mato Grosso?

Vou destacar o que já foi implementa-
do. Na Secretaria de Estado de Segurança 
Pública temos o Gabinete de Gestão Inte-
grada com a Câmara Temática da Mulher 
articulados com outros órgãos do Gover-
no do Estado juntamente com uma gran-
de rede composta pelo Tribunal de Justiça 

de Mato Grosso; Defensoria Pública de 
MT; Ministério Público do MT; temos a 
disposição das mulheres a Delegacia 24 
Horas; aplicativos disponíveis as vítimas 
de violência sob medida protetiva com o 
botão do pânico; a Polícia Civil também 
disponibilizou o aplicativo para o celular 
S.O.S Mulher um socorro na palma da 
mão; a Polícia Militar com a Patrulha 
Maria da Penha; a Politec reformou um 
espaço chamado Sala Lilás, que tenho a 
honra de ser madrinha, com um espaço 
adequado para atender às vítimas de 
violência doméstica, com espaço especial 
para as crianças; e o programa MT Vigia 
uma ferramenta moderna de videomoni-
toramento que também é um grande 
avanço no combate aos crimes incluindo 
a violência doméstica. Enfim, existem 
investimentos de amparo e prevenção, e 
toda a união de esforços da sociedade é 
imprescindível para o sucesso ao comba-
te à violência doméstica.

Como você enxerga a importância da 
conscientização e da educação para 
mudar a cultura que perpetua a violên-
cia doméstica?

Eu acredito que é preciso tratar desse 
assunto com mais frequência, porque a 
violência contra a mulher é mais presente 
do que imaginamos. Diariamente mulhe-
res, jovens e meninas são submetidos a 
algum tipo de violência em MT, no Brasil 
e no Mundo, esse é um assunto macro. 
Então é necessário incluir essa pauta com 
mais frequência conscientizando a popu-
lação que tanto o homem quanto a mulher 
têm papéis importantes na sociedade. O 
homem precisa aceitar que quando um 
relacionamento termina cada um deve 
seguir seu caminho. Infelizmente e isso é 
histórico, a sociedade foi estabelecida de 
maneira machista, e não estou falando 
isso por um discurso feminista, longe de 
mim. É necessário e fundamental desna-
turalizar essa herança que muitos 
homens carregam para construir uma 
cultura de respeito e dignidade. Em casa 
precisamos conversar com nossos filhos, 
mostrar para eles que ser educado e gentil 
é parte do caráter. A nossa cultura com 
relação a aceitação das mulheres precisa 
mudar urgente, os homens precisam 
participar desse debate também, isso é 
assunto para eles. Precisamos nos debru-

çar sobre as causas, sobre as raízes cultu-
rais da violência.

Quais são os passos que você está 
dando nesse sentido?

Tenho constantemente falado sobre 
esse assunto, e graças a Deus posso contar 
com o apoio de muitas mulheres compro-
metidas com essa luta, digamos que trazer 
a discussão para o centro dos debates é o 
primeiro e mais importante passo. É 
preciso mais que auxílios, é preciso leis 
mais duras em nosso país, senão qualquer 
inciativa será em vão, e amanhã ou depois 
os infratores estarão em liberdade e as 
vítimas mortas como estamos vendo 
acontecer.

Mato Grosso é um estado vasto e 
diverso. Como você lida com os desafios 
de abordar a violência doméstica em 
áreas urbanas e rurais?

Por meio da Setasc nós desenvolve-
mos um cronograma de ações que leva 
atendimento ao interior do estado e nas 
zonas rurais com o Ônibus Lilás, que faz 
parte do programa SER Família Mulher, 
são ministradas palestras, atividades de 
motivacionais e atendimento psicossoci-
al, essa foi a maneira que encontramos 
para nos aproximar mais da população.

Quais são as principais parcerias e 
colaborações que você tem buscado 
para fortalecer a luta contra a violência 
doméstica em Mato Grosso?

Olha posso dizer que sou uma pessoa 
muito abençoada, porque as pessoas têm 
vindo até mim, pedem para apoiar as 
causas e isso é maravilhoso. Quero apro-
veitar para destacar a amizade e o apoio 
da vice-presidente do Tribunal de Justiça, 
desembargadora Maria Erotides por tudo 
o que ela me ensinou até hoje, ela me 
encorajou nessa missão e nosso primeiro 
desafio juntas foi a implantação da Dele-
gacia da Mulher 24 Horas, não foi fácil, 
mas conseguimos. A OAB, o MPMT, a 
Defensoria Pública, a PJC, a PM, o Corpo 
de Bombeiros, o TRE-MT, a Secretaria de 
Estado de Saúde, é muita gente envolvi-
da, e claro toda a sociedade organizada 
melhor dizendo, e que quiser arregaçar as 
mangas e vir para essa luta vamos receber 
com o maior prazer.

Como você imagina o futuro no que 
diz respeito à redução da violência 
doméstica em Mato Grosso? Quais são os 
objetivos a longo prazo que você espera 
alcançar através de suas iniciativas?

Espero que as sementes que estamos 
plantando, digo estamos, porque não faço 

nada sozinha, germine e dê bons frutos. 
Sobre a redução da violência doméstica 
não apenas no MT, mas em todo o país, 
vamos precisar da boa vontade e do 
compromisso do Congresso Nacional, 
lá que as leis são criadas e precisamos 
de leis firmes e duras, a ponto do agres-
sor pensar, mas pensar mesmo antes de 
partir para a violência. E espero que 
sejam leis severas para todos os crimes, 
porque a sociedade está cansada de 
viver a impunidade.

Como você avalia o papel do poder 
judiciário de Mato Grosso nas ações 
conjuntas com o governo do estado em 
prol do combate ao feminicídio?

Nós temos total apoio do judiciário 
no combate ao feminicídio. Eles têm 
contribuído com campanhas extrema-
mente importantes, à exemplo da cam-
panha Quebre o Ciclo, que ressalta a 
importância da denúncia para romper o 
ciclo da violência doméstica e familiar 
contra a mulher e preservar a vida de 
mulheres que poderiam vir a serem 
vítimas de feminicídio; a Medida Prote-
tiva On-line, dentre outras ações e apoio 
que o judiciário dispõe, temos um 
ótimo alinhamento em prol das vítimas 
de violência doméstica e feminicídio.

A entrevista 
com a primeira-

d ama, Virginia 
Mendes, oferece um 
olhar profundo sobre a 
mente e o 
comprometimento de 
uma líder apaixonada 
em construir um futuro 
mais esperançoso para 
as mulheres do Estado 
de Mato Grosso
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encorajar a mulher a sair de perto do 
agressor, o valor de R$ 600 pode pare-
cer pouco, mas é o começo, além de 
toda segurança que ela terá.
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o Programa SER Família Mulher, uma 
grande conquista para MT e também 
modelo para a lei federal sancionada 
recentemente, o auxílio aluguel. 
Como a senhora se sente?

Levar o exemplo do programa 
vigente em nosso estado, que já con-
templou mais de 58 mulheres em situ-
ação de violência doméstica sob medi-
da protetiva para contribuir com a lei 
federal foi motivo de orgulho para 
todos nós, e quando digo nós estamos 
falando de todas as pessoas que contri-
buíram com a nossa lei no estado. 
Quero ressaltar o deputado estadual 
Max Russi, porque foi através do subs-
titutivo apresentado por ele que conse-
guimos aprovar o nosso projeto. Hoje o 
SER Família Mulher é referência nacio-
nal, sabemos que temos que avançar 
muito mais, porém já iniciamos um 
passo importante, que é encorajar as 
mulheres a sair de perto do agressor, e 
não permitir que seus filhos sejam 
também vítimas de crueldades. 

Como a sua experiência pessoal 
influenciou sua paixão por ajudar as 
vítimas de violência doméstica e criar 
programas para enfrentar esse pro-
blema?

Olha não posso dizer que é uma 
experiência porque eu nunca passei 
por qualquer situação de violência, na 
verdade eu acho impossível a gente 
mensurar a dor e o sofrimento de uma 
vítima. Quero ressaltar que além da 
dor física a psicológica também é algo 
que gera muito sofrimento. De verda-
de, acho que não podemos dizer que 
ajudar as vítimas é uma paixão, não 
podemos falar dessa forma, eu queria 
pensar em outros projetos para as 
mulheres, mas infelizmente a violên-
cia doméstica é algo que não podemos 
fazer vistas grossas, meu sonho é que 
esse ciclo de violência acabe, é que 
antes de qualquer agressor pensar em 
avançar contra uma mulher ele possa 

avaliar as consequências e de uma vez 
por todas dar às mulheres o respeito que 
elas realmente merecem.
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programa “Ser Família Mulher” que 
você acredita que têm um impacto posi-
tivo na vida das vítimas de violência 
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Além do auxílio financeiro existe uma 
rede integrada de proteção a mulher com 
Assistência Social; Justiça; Segurança 
Pública e Saúde. Porém, o principal 
aspecto é do encorajamento que o progra-
ma proporciona às vítimas com pessoas 
capacitadas para orientar. Quero lembrar 
que é muito importante na primeira ten-
tativa de agressão fazer a denúncia, se não 
puder ir pessoalmente ligue no 180, mas 
não deixe a primeira vez se tornar o início 
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cia doméstica em Mato Grosso?
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de rede composta pelo Tribunal de Justiça 

de Mato Grosso; Defensoria Pública de 
MT; Ministério Público do MT; temos a 
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a violência doméstica. Enfim, existem 
investimentos de amparo e prevenção, e 
toda a união de esforços da sociedade é 
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e no Mundo, esse é um assunto macro. 
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isso por um discurso feminista, longe de 
mim. É necessário e fundamental desna-
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precisamos conversar com nossos filhos, 
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mudar urgente, os homens precisam 
participar desse debate também, isso é 
assunto para eles. Precisamos nos debru-

çar sobre as causas, sobre as raízes cultu-
rais da violência.
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inciativa será em vão, e amanhã ou depois 
os infratores estarão em liberdade e as 
vítimas mortas como estamos vendo 
acontecer.
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Por meio da Setasc nós desenvolve-
mos um cronograma de ações que leva 
atendimento ao interior do estado e nas 
zonas rurais com o Ônibus Lilás, que faz 
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são ministradas palestras, atividades de 
motivacionais e atendimento psicossoci-
al, essa foi a maneira que encontramos 
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vindo até mim, pedem para apoiar as 
causas e isso é maravilhoso. Quero apro-
veitar para destacar a amizade e o apoio 
da vice-presidente do Tribunal de Justiça, 
desembargadora Maria Erotides por tudo 
o que ela me ensinou até hoje, ela me 
encorajou nessa missão e nosso primeiro 
desafio juntas foi a implantação da Dele-
gacia da Mulher 24 Horas, não foi fácil, 
mas conseguimos. A OAB, o MPMT, a 
Defensoria Pública, a PJC, a PM, o Corpo 
de Bombeiros, o TRE-MT, a Secretaria de 
Estado de Saúde, é muita gente envolvi-
da, e claro toda a sociedade organizada 
melhor dizendo, e que quiser arregaçar as 
mangas e vir para essa luta vamos receber 
com o maior prazer.

Como você imagina o futuro no que 
diz respeito à redução da violência 
doméstica em Mato Grosso? Quais são os 
objetivos a longo prazo que você espera 
alcançar através de suas iniciativas?

Espero que as sementes que estamos 
plantando, digo estamos, porque não faço 

nada sozinha, germine e dê bons frutos. 
Sobre a redução da violência doméstica 
não apenas no MT, mas em todo o país, 
vamos precisar da boa vontade e do 
compromisso do Congresso Nacional, 
lá que as leis são criadas e precisamos 
de leis firmes e duras, a ponto do agres-
sor pensar, mas pensar mesmo antes de 
partir para a violência. E espero que 
sejam leis severas para todos os crimes, 
porque a sociedade está cansada de 
viver a impunidade.

Como você avalia o papel do poder 
judiciário de Mato Grosso nas ações 
conjuntas com o governo do estado em 
prol do combate ao feminicídio?

Nós temos total apoio do judiciário 
no combate ao feminicídio. Eles têm 
contribuído com campanhas extrema-
mente importantes, à exemplo da cam-
panha Quebre o Ciclo, que ressalta a 
importância da denúncia para romper o 
ciclo da violência doméstica e familiar 
contra a mulher e preservar a vida de 
mulheres que poderiam vir a serem 
vítimas de feminicídio; a Medida Prote-
tiva On-line, dentre outras ações e apoio 
que o judiciário dispõe, temos um 
ótimo alinhamento em prol das vítimas 
de violência doméstica e feminicídio.

A entrevista 
com a primeira-

d ama, Virginia 
Mendes, oferece um 
olhar profundo sobre a 
mente e o 
comprometimento de 
uma líder apaixonada 
em construir um futuro 
mais esperançoso para 
as mulheres do Estado 
de Mato Grosso

VIRGINIA MENDES
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EXECUTIVO EM AÇÃO

Sema-MT combate extração ilegal 
de minérios no Norte do estado

A Secretaria de Meio Ambiente de Mato Grosso 
(Sema-MT), com o apoio do Batalhão de Operações 
Especiais (Bope) da Polícia Militar, realizou, na Região 
Norte do Estado, mais uma fase da Operação Amazônia, 
para o combate à extração ilegal de minérios. A ação 
resultou na apreensão de 12 equipamentos, sete 
autuações com embargos e na aplicação inicial de R$ 130 
mil em multas.

A operação ocorreu nos municípios de Colíder, 
Carlinda e Paranaíta, entre os dias 19 e 21 de setembro, 
com base em alertas remotos de monitoramento por 
satélite, na investigação feita pela Superintendência de 
Fiscalização da Sema-MT, bem como por meio de 
denúncias formalizadas pelo canal da ouvidoria da Pasta.

Durante a fiscalização foram realizadas autuações 
nos empreendimentos que operavam sem Licença de 
Operação para a atividade de extração mineral e 
embargados àqueles que operavam de forma irregular, 
os quais foram multados e tiveram os maquinários 
apreendidos.

O ministro dos Transportes, Renan Filho, destacou a 
parceria com o Governo de Mato Grosso para viabilizar as 
obras de asfalto na BR-158, na região do Araguaia. A ordem 
de serviço para o asfalto foi assinada no dia 26 de setembro, 
em Porto Alegre do Norte, com a presença do governador 
Mauro Mendes e diversas autoridades.

O asfalto na BR-158, no contorno da reserva indígena 

Orçamento de 2024 está 
em fase de elaboração

A Secretaria de Fazenda de Mato Grosso (Sefaz MT) 
apresentou no dia 26 de setembro, em audiência pública, o 
Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) para o exercício de 
2024, que está em elaboração. A previsão é de um orçamento de 
R$ 35.062.048.486,00, que será direcionado para execução de 
ações do Governo de Mato Grosso, projetos e programas, como 
investimento em obras e serviços que atendam as prioridades 
da sociedade.

Durante a audiência pública, foram apresentadas as 
previsões de receitas e despesas, conforme a arrecadação 
projetada para o próximo exercício. A expectativa é de que a 
receita estadual tenha um crescimento de 13,8% no próximo 
ano, em comparação com a receita projetada na LOA 2023 - de 
R$ 30,815 bilhões.
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Por João Pedro Marques

BR-158: Ministro dos Transportes, Renan Filho, dá ordem de serviço 
Marãiwatsédé, garantirá uma ligação direta para os 
municípios de Alto Boa Vista e Serra Nova Dourada. Além 
desses, dependem do asfalto da BR-158 os municípios que 
estão acima do trecho sem asfalto: Canabrava do Norte, 
Confresa, Luciara, Novo Santo Antônio, Porto Alegre do 
Norte, Santa Cruz do Xingu, Santa Terezinha, São Félix do 
Araguaia, São José do Xingu e Vila Rica.
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Ao todo foram apreendidas quatro máquinas escavadeiras e oito 
motores estacionários. Os equipamentos foram destinados para as 
Prefeituras de Colíder e de Paranaíta, como fiéis depositárias.

Governo de MT e Tribunal de Justiça lançam programa 
que dá 70% de desconto em débitos de ICMS

O Governo de Mato Grosso e o Tribunal de 
Justiça lançaram nessa segunda-feira 
(25.09) o Programa Concilia Mato Grosso que 
visa mediar e resolver conflitos, no âmbito 
administrativo e judicial, além de recuperar 
débitos tributários. Por meio do programa, 
empresas – principalmente do setor de 
comércio – terão 70% de desconto na dívida 
de  Imposto  sobre  a  C i rcu lação  de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), apurada por 
meio do regime de estimativa simplificada, 

além de parcelar o valor em até 60 vezes.
O Conci l ia MT vai  levar solução 

consensual a 11.700 contribuintes que 
poderão quitar os débitos com 70% de 
desconto e de forma parcelada. Somente na 
Secretaria de Estado de Fazenda (Sefaz), são 
mais de 70 mil processos relacionados a essa 
c o b r a n ç a  d o  I C M S  d a  e s t i m a t i v a 
simplificada, além dos valores inscritos em 
Dívida Ativa. Juntos, os processos somam R$ 
2 bilhões de dívidas.

Mendes assina termo de parceria para documentário 
sobre família de onças no Pantanal

O governador Mauro Mendes assinou 
no dia 25 de setembro, em Porto Jofre, no 
município de Poconé, um termo de parceria 
com a produtoras Duo e BonnePioche, que 
realizam o documentário Duas Irmãs – A 
Marcha das Onças-pintadas. O Governo de 
Mato Grosso vai aportar R$ 3,5 milhões no 
projeto, por meio da Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Econômico (Sedec). 

Produzido e filmado por Lawrence 
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Wahba e Mike Bueno, o filme tem a 
contribuição do cineasta Emmanuel Priol, 
responsável pelo roteiro e supervisão 
editorial do material. Ele é vencedor de um 
Oscar de Melhor Documentário, a Marcha 
dos Pinguins, em 2006, e busca mais uma 
estatueta com o documentário que conta a 
história das onças Jaju e Âmbar. O 
documentário deve ser concluído em 
2024.
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LEGISLATIVO EM MOVIMENTO

Deputado anuncia a aprovação de 
projeto que autoriza CNH de graça

O deputado estadual  (PTB), anunciou no dia Cláudio Ferreira
13 de setembro, a aprovação do projeto de lei que cria a Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) Social no estado de Mato Grosso.De 
acordo com Cláudio, o programa aprovado pelos deputados vai 
beneficiar a população de baixa renda.

“É a carteira de motorista gratuita. Estou muito feliz com isso. 
Isso significa que agora os cidadãos de baixa renda em Mato 
Grosso poderão ter acesso gratuito à primeira carteira nacional de 
habilitação. É uma oportunidade incrível para aqueles que 
enfrentam dificuldades devido aos altos custos desse documento. 
Não é justo, na verdade, o salário custar R$1.320 e a carteira ser 
de R$3.000, R$4.000. Essa é uma iniciativa que vai além dos 
benefícios sociais e econômicos porque contribui diretamente 
para segurança e educação no trânsito”, disse.

Proposta de Max Russi que criou aluguel 
social se torna Lei Federal

A Lei Federal n° 14.674, sancionada no mês de setembro e que 
garante o pagamento, por até seis meses, de auxílio-aluguel para 
mulheres vítimas de violência doméstica em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica e que precisam ser afastadas do lar, já é realidade em 
Mato Grosso. A partir do programa “Ser Família Mulher”, que foi proposto 
pelo deputado  (PSB), através do substitutivo integral n.º 2 ao Max Russi
Projeto de Lei n° 73/2020, convertido na Lei n° 11.222/2020. O texto está 
incluído entre as medidas protetivas de urgência da Lei Maria da Penha.

Exemplo no cenário nacional, o programa foi apresentado, em junho 
desse ano, ao Senado Federal pela primeira-dama do Estado de Mato 
Grosso, , com a secretária de Estado de Assistência Virginia Mendes
Social e Cidadania (Setasc), , em audiência pública Grasielle Bugalho
interativa da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).

CAE aprova PL de Jayme Campos que 
assegura mais recursos para segurança em 
fronteiras

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) concluiu no dia 19 de 
setembro, a análise do projeto de lei (PL) 2.519/2019, que reforça os 
investimentos para a segurança das fronteiras. A matéria foi aprovada 
em turno suplementar e seguirá para a Câmara dos Deputados se não 
houve recurso para votação em Plenário.

O texto do senador  (União-MT) recebeu relatório Jayme Campos
favorável senador Eduardo Braga (MDB-AM). A proposição original 
destinava no mínimo 5% dos recursos do Fundo Nacional de Segurança 
Pública (FNSP) para o Programa de Proteção Integrada de Fronteiras 
(PPIF), que deveriam ser aplicados em investimentos em serviços e obras 
para defesa e segurança.
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O deputado estadual  (PSB), não descartou se Max Russi
unir ao colega Lúdio Cabral (PT) na eleição para prefeito de 
Cuiabá em 2024 e compor com a sigla na eleição 
municipal. Segundo Max, o próprio Lúdio já afirmou que 
tem interesse de procurar o PSB para formar uma 
dobradinha. Atualmente o Partido dos Trabalhadores faz 
parte da Federação Brasil da Esperança que ainda tem os 
partidos PCdo B e PV.

No cenário municipal de Sorriso, o vereador Celso 
Kozak (PSDB) destaca a importância da criação do 
programa “Lote Social” como uma solução essencial para 
enfrentar o déficit habitacional na região. Kozak expressou 
sua visão ao afirmar: “Essa indicação do lote social que é 
para nós diminuirmos o déficit habitacional e também 
trabalharmos esse projeto em questão do lote social nos 
novos loteamentos, que é implementando uma lei na qual 
uma porcentagem do loteamento fique para esse interesse 
social, que o município poderia comprar uma parte, e 
começar a fazer esses lotes, então é uma maneira de a 
pessoa poder adquirir um imóvel e com prazo de até cinco 
anos ela pode construir.”
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Max Russi não descarta se unir ao PT e apoiar candidatura de Lúdio em 2024

“O Lúdio falou que tem interesse de procurar o PSB e o 
PSB está de portas abertas. Nós vamos conversar com todo 
mundo, fazer o diálogo. Não fechamos as portas muito mais 
com um parlamentário. Primeiro o Lúdio é meu amigo, é 
deputado junto comigo, faz um grande mandato, então a 
gente tem todo interesse de estar conversando com o Lúdio, 
com o Botelho, com o Fábio, enfim, com os pré-candidatos”, 
disse o deputado.
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Por Hulda Rode

Vereador Celso Kozak propõe Programa “Lote Social” 
para combater o Déficit Habitacional em Sorriso
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Deputado anuncia a aprovação de 
projeto que autoriza CNH de graça

O deputado estadual  (PTB), anunciou no dia Cláudio Ferreira
13 de setembro, a aprovação do projeto de lei que cria a Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) Social no estado de Mato Grosso.De 
acordo com Cláudio, o programa aprovado pelos deputados vai 
beneficiar a população de baixa renda.

“É a carteira de motorista gratuita. Estou muito feliz com isso. 
Isso significa que agora os cidadãos de baixa renda em Mato 
Grosso poderão ter acesso gratuito à primeira carteira nacional de 
habilitação. É uma oportunidade incrível para aqueles que 
enfrentam dificuldades devido aos altos custos desse documento. 
Não é justo, na verdade, o salário custar R$1.320 e a carteira ser 
de R$3.000, R$4.000. Essa é uma iniciativa que vai além dos 
benefícios sociais e econômicos porque contribui diretamente 
para segurança e educação no trânsito”, disse.

Proposta de Max Russi que criou aluguel 
social se torna Lei Federal

A Lei Federal n° 14.674, sancionada no mês de setembro e que 
garante o pagamento, por até seis meses, de auxílio-aluguel para 
mulheres vítimas de violência doméstica em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica e que precisam ser afastadas do lar, já é realidade em 
Mato Grosso. A partir do programa “Ser Família Mulher”, que foi proposto 
pelo deputado  (PSB), através do substitutivo integral n.º 2 ao Max Russi
Projeto de Lei n° 73/2020, convertido na Lei n° 11.222/2020. O texto está 
incluído entre as medidas protetivas de urgência da Lei Maria da Penha.

Exemplo no cenário nacional, o programa foi apresentado, em junho 
desse ano, ao Senado Federal pela primeira-dama do Estado de Mato 
Grosso, , com a secretária de Estado de Assistência Virginia Mendes
Social e Cidadania (Setasc), , em audiência pública Grasielle Bugalho
interativa da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).

CAE aprova PL de Jayme Campos que 
assegura mais recursos para segurança em 
fronteiras

A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) concluiu no dia 19 de 
setembro, a análise do projeto de lei (PL) 2.519/2019, que reforça os 
investimentos para a segurança das fronteiras. A matéria foi aprovada 
em turno suplementar e seguirá para a Câmara dos Deputados se não 
houve recurso para votação em Plenário.

O texto do senador  (União-MT) recebeu relatório Jayme Campos
favorável senador Eduardo Braga (MDB-AM). A proposição original 
destinava no mínimo 5% dos recursos do Fundo Nacional de Segurança 
Pública (FNSP) para o Programa de Proteção Integrada de Fronteiras 
(PPIF), que deveriam ser aplicados em investimentos em serviços e obras 
para defesa e segurança.
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O deputado estadual  (PSB), não descartou se Max Russi
unir ao colega Lúdio Cabral (PT) na eleição para prefeito de 
Cuiabá em 2024 e compor com a sigla na eleição 
municipal. Segundo Max, o próprio Lúdio já afirmou que 
tem interesse de procurar o PSB para formar uma 
dobradinha. Atualmente o Partido dos Trabalhadores faz 
parte da Federação Brasil da Esperança que ainda tem os 
partidos PCdo B e PV.

No cenário municipal de Sorriso, o vereador Celso 
Kozak (PSDB) destaca a importância da criação do 
programa “Lote Social” como uma solução essencial para 
enfrentar o déficit habitacional na região. Kozak expressou 
sua visão ao afirmar: “Essa indicação do lote social que é 
para nós diminuirmos o déficit habitacional e também 
trabalharmos esse projeto em questão do lote social nos 
novos loteamentos, que é implementando uma lei na qual 
uma porcentagem do loteamento fique para esse interesse 
social, que o município poderia comprar uma parte, e 
começar a fazer esses lotes, então é uma maneira de a 
pessoa poder adquirir um imóvel e com prazo de até cinco 
anos ela pode construir.”
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Max Russi não descarta se unir ao PT e apoiar candidatura de Lúdio em 2024

“O Lúdio falou que tem interesse de procurar o PSB e o 
PSB está de portas abertas. Nós vamos conversar com todo 
mundo, fazer o diálogo. Não fechamos as portas muito mais 
com um parlamentário. Primeiro o Lúdio é meu amigo, é 
deputado junto comigo, faz um grande mandato, então a 
gente tem todo interesse de estar conversando com o Lúdio, 
com o Botelho, com o Fábio, enfim, com os pré-candidatos”, 
disse o deputado.
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apresentado pela jornalista Patrícia 
Poeta. 

O SER Família Mulher, idealizado 
pela primeira-dama Virginia Mendes, 
a partir do substitutivo integral nº 2 
ao Projeto de Lei nº 73/2020 proposto 
pelo deputado estadual Max Russi e 

convertido na Lei nº 11.222/2020, 
está em vigor há pouco mais de um 
mês e já atende 58 mulheres, que 
estão sob medida protetiva em situa-
ção de vulnerabilidade social e finan-
ceira.

De acordo com o especialista em 

programa social que conce-
de auxílio-moradia para 
vítimas de violência domés-
tica, em Mato Grosso, o SER 

Família Mulher, foi destaque no pro-
grama Encontro, do dia 18 de setem-
bro, transmitido pela Rede Globo e 

O
Da Redação

políticas públicas e professor da USP, 
Jorge Félix, o auxílio-moradia de 
Mato Grosso foi parâmetro para o 
pagamento do auxílio-aluguel fede-
ral, cuja lei foi sancionada recente-
mente.

“No auxílio-aluguel do Governo 
Federal, o juiz vai determinar o valor, 
pois a lei ainda não determina valor, 
mas acredito que o valor vai se basear 
no exemplo de alguns estados, como 
ocorre em Mato Grosso. Essa medida 
vai motivar as mulheres a denunciar 
e aperfeiçoa a Lei Maria da Penha”, 
afirmou ele.

Patrícia Poeta lembrou que a 
dependência financeira é um obstá-
culo para as vítimas saírem de perto 
do agressor. “Muitas mulheres aca-
bam se sentindo amarradas sem ter 
para onde ir, e isso facilita o agressor a 
manter vítima por perto, com repeti-
das agressões”.

O SER Família Mulher, 
idealizado pela primeira-
dama Virginia Mendes 
está em vigor há pouco 
mais de um mês e já 
atende 58 mulheres

SER FAMÍLIA

O Programa SER Família atende vítimas de violência doméstica

Auxílio-moradia de MT Auxílio-moradia de MT 
é destaque no programa é destaque no programa 
Encontro da Rede GloboEncontro da Rede Globo

Auxílio-moradia de MT 
é destaque no programa 
Encontro da Rede Globo

Por João Pedro Marques
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Patrícia Poeta lembrou que a dependência 
financeira é um obstáculo para as vítimas 
saírem de perto do agressor. “Muitas mulheres 
acabam se sentindo amarradas sem ter para 
onde ir, e isso facilita o agressor a manter 
vítima por perto, com repetidas agressões”
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O Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso está entre os cinco 
tribunais mais bem avaliados do 
país, conforme o Índice de 
Produtividade Comparada da 
Justiça (IPC-Jus), divulgado pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ)

Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso está entre os cinco 
tribunais mais bem avalia-
dos do país, conforme o 
Índice de Produtividade 
Comparada da Justiça (IPC-

Jus), divulgado pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), no relatório Justiça em 
Números 2023. Mato Grosso está no qua-
drante de melhor desempenho, em todos 
os gráficos, com mais produtividade de 
magistrado(a) e servidor(a), menor taxa 
de congestionamento e menor despesa, o 
que demonstra o esforço conjunto para o 
constante aprimoramento da prestação de 
serviços cada vez mais eficiente à popula-
ção.

O IPC-Jus é um índice que busca resu-

O

Relatóriodo Conselho Nacional de Justiça mostra que Mato Grosso 
está no quadrante de melhor desempenho e demonstra o esforço 

conjunto para o constante aprimoramento da prestação de serviços 
cada vez mais eficiente à população

mir a produtividade e a eficiência relativa 
dos tribunais em um escore único, ao 
comparar a eficiência otimizada com a 
aferida em cada unidade judiciária. O 
índice avalia também a quantidade de 
processos baixados, excluídos os proces-
sos de execuções fiscais e penais. Quanto 
maior seu valor, melhor o desempenho da 
unidade, significando que ela foi capaz de 
produzir mais, com menos recursos dis-
poníveis.

“O desempenho apresentado por 
Mato Grosso se deu em razão do foco e 
desempenho apresentado por magistra-
dos e servidores do primeiro e segundo 
graus de jurisdição”, explica o coordena-
dor da Coordenadoria de Planejamento 
do TJMT, Afonso Maciel.

São classificados como tribunais de 
médio porte os tribunais da Bahia, Santa 
Catarina, Goiás, Pernambuco, Distrito 
Federal e Territórios, Ceará, Pará, Mato 
Grosso, Maranhão e Espírito Santo.

A juíza auxiliar da Presidência do 
TJMT, Viviane Brito Rebello esteve em 
Brasília na apresentação do relatório do 
CNJ, que ocorreu durante a 2ª Reunião 
Preparatória do 17º Encontro Nacional do 
Poder Judiciário. Para a magistrada, esse 
resultado é uma soma de fatores.

“Eu reputo essa boa colocação, a gente 
tem se mantido em boas colocações, por 
conta do envolvimento das gestões em 
trazer para a prestação jurisdicional tudo 
o aquilo que é necessário para que a Justi-
ça se desenvolva corretamente atendendo 

Débora Siqueira 

o objetivo que é trazer a resposta para a 
sociedade, dos conflitos que são trazidos 
ao Judiciário. São investimentos que têm 
sido feitos em todos os aspectos. Estamos 
fazendo troca de links em todas as comar-
cas que gerará uma melhora de internet e 
teremos outra realidade, permitindo 
agilidade na hora de trabalhar com pro-
cesso eletrônico, mais 25 juízes que toma-
ram posse recentemente e outros traba-
lhos que tem sido realizado em relação a 
funcionalidades, de melhorias de fluxos 
do próprio processo eletrônico e outras 
ações que vêm sendo feitas ao longo dos 
anos”.

ÍNDICE DE ATENDIMENTO 
À DEMANDA
No Índice de Atendimento à Demanda 

(IAD), o Tribunal de Justiça de Mato Gros-
so manteve a produtividade, acima dos 
100%. Para se ter uma ideia, a média 
Brasil no IAD foi 95%. O TJMT superou o 
atendimento à demanda em 107,6%, ou 
seja, mesmo com a demanda constante e 
crescente, num universo de quase 468 mil 
processos que entraram no Judiciário em 
2022, o TJMT tem aumentado a sua pro-
dutividade e se mantido dentro de índices 
satisfatórios.

“O IAD é a relação entre processo 
baixado e quantos casos novos ingressam 
no Judiciário. De cada 100 processos que 
entraram, baixamos 107 no estoque, ou 
seja, foram baixados mais processos do 
que entraram. Estamos atendendo a 
demanda que vem entrando no Poder 
Judiciário através dos casos novos e 
entrando dentro do nosso estoque. O 
objetivo é ter esse IAD sempre acima de 
100% e alcançamos esse objetivo em 
2022”, explica Afonso Maciel.

“A demanda é crescente e o judiciário 
olha para o seu desempenho nesse senti-
do, de buscar nesses principais indicado-
res atender a demanda, reduzir taxa de 

congestionamento e buscando reduzir o 
tempo de tramitação dos processos, que é 
muito importante em termos de resultado 
institucional”, completa o coordenador 
da Coplan.

No Primeiro Grau de Jurisdição, nas 
fases de execução e conhecimento, com 
destaque maior na fase de execução, Mato 
Grosso registrou 126%, ficando como 
terceiro colocado dos tribunais de médio 
porte, superando a média Brasil, que é de 
88%.

TAXA DE CONGESTIONAMENTO 
O Justiça em Números 2023 também 

apresentou números relevantes no que 
diz respeito à taxa de congestionamento, 
por tribunal. No Primeiro Grau o TJMT 
aparece na 3ª colocação, dentre os tribu-
nais de médio porte com a taxa de conges-
tionamento de 67%, abaixo 9 pontos 
percentuais da média nacional, que teve 
76%.

A Taxa de Congestionamento mensu-
ra o percentual de casos que permanece-
ram pendentes de solução ao final do ano-
base, em relação ao que tramitou (soma 
dos pendentes e dos baixados).  

“Esse é um resultado muito positivo. 
Mato Grosso mais uma vez reduziu sua 
taxa de congestionamento, tanto a líquida 
quanto a total, alcançando a terceira 
posição e com isso mostra o compromisso 
na melhoria do seu desempenho e dos 
resultados da organização, focando na 
redução da taxa de congestionamento 
como um dos principais indicadores de 
desempenho da instituição”, destaca 
Afonso Maciel.

O coordenador atribui os resultados 
positivos do relatório para Mato Grosso 
na junção das áreas tecnológica e de ges-
tão de pessoas. “Ambas têm papel funda-
mental no resultado de uma organização. 
As pessoas capacitadas, preparadas e 
focadas em entregar o melhor resultado 
possível, aliadas à tecnologia, sempre vai 
contribuir com melhores indicadores de 
desempenho para a instituição”, finali-
zou.

O RELATÓRIO 
A 20ª edição do relatório Justiça em 

Números, ano-base 2022, reúne dados 
gerais da atuação do Poder Judiciário, 
bem como o desempenho da justiça. São 
informações detalhadas por tribunal e por 
segmento de justiça, elaborado pelo 
Departamento de Pesquisas Judiciárias 
(DPJ), sob a supervisão da Secretaria 
Especial de Programas, Pesquisas e Ges-
tão Estratégica (SEP) do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ).

O IPC-Jus é um índice que busca resumir a produtividade e a 
eficiência relativa dos tribunais em um escore único, ao 
comparar a eficiência otimizada com a aferida em cada unidade 
judiciária. O índice avalia também a quantidade de processos 
baixados, excluídos os processos de execuções fiscais e penais. 
Quanto maior seu valor, melhor o desempenho da unidade, 
significando que ela foi capaz de produzir mais, com menos 
recursos disponíveis

TJMT está entre os 5 tribunais 
mais bem avaliados do país
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Quanto maior seu valor, melhor o desempenho da unidade, 
significando que ela foi capaz de produzir mais, com menos 
recursos disponíveis

TJMT está entre os 5 tribunais 
mais bem avaliados do país
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buinte recupere a regularidade fis-
cal, sem necessidade de judicializa-
ção. Podem aderir ao Concilia Mato 
Grosso as empresas que possuem 
débitos pendentes referentes à 
cobrança do imposto até o mês de 
dezembro de 2019. Parte dessas dívi-
das, inclusive, estão sob litígio e, em 
algumas, o judiciário já decidiu pela 
inconstitucionalidade do regime.

Segundo o governo, o programa 
traz aspectos positivos para o contri-
buinte e para o Poder Judiciário já 
que ele receberia em torno de 70 mil 
processos judiciais para analisar e 
serem cobrados daqui um ou dois 
anos.

A adesão ao Concilia Mato Grosso 
deverá ser feita por meio do contador 
responsável pela empresa. A concili-
ação deve ser feita via Procuradoria 
Geral do Estado (PGE), caso o débito 
esteja em dívida ativa, ou via Sefaz, 
para ser homologado judicialmente.

m programa que dá 70% 
de desconto em dívidas de 
Imposto sobre a Circula-
ção de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) foi lançado 

nessa segunda-feira (25) em todo o 
estado. O 'Concilia Mato Grosso' visa 
mediar e resolver conflitos adminis-
trativos e judiciais, além de recuperar 
débitos tributários. As empresas tam-
bém poderão parcelar o valor em até 
60 vezes.

O programa foi criado pelo Gover-
no do estado em parceria com o Tri-
bunal de Justiça de Mato Grosso 
(TJMT).

De acordo com o governo, 11.700 
contribuintes poderão quitar os débi-
tos. Somente na Secretaria Estadual 
de Fazenda (Sefaz), são mais de 70 mil 
processos relacionados a essa cobran-
ça. Juntos, os processos somam R$ 2 
bilhões de dívidas.

O programa permite que o contri-

Somente na Secretaria Estadual de Fazenda 
(Sefaz), são mais de 70 mil processos 
relacionados a cobrança do ICMS. Juntos, os 
processos somam R$ 2 bilhões de dívidas
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s obras de reforma e moderni-
zação realizadas pelo Gover-
no de Mato Grosso no Hospi-
tal Regional de Colíder têm 
surpreendido os pacientes 

atendidos na unidade de saúde. No local, 
os investimentos totais somam R$ 27,8 
milhões. Deste montante, R$ 11 milhões 
já foram aplicados e R$ 16,8 milhões serão 
aportados de acordo com o avanço dos 
trabalhos.

A professora do município de Itaúba, 
Helen da Cruz, de 47 anos, conta que 
esteve na unidade de saúde em 2015 e 
depois voltou em agosto deste ano e ficou 
surpresa com o que viu. “A realidade hoje 
é outra, está bem melhor”, descreve.

Em agosto deste ano, Helen ficou 15 
dias no hospital para acompanhar o filho 
adolescente que teve uma fratura exposta 
na perna esquerda após um acidente de 
moto. Além de ficar surpresa com a estru-
tura da unidade, ela agradeceu o atendi-
mento recebido.

“Em 2015, era totalmente diferente. 
Hoje nós encontramos os quartos de 
enfermarias com camas e armários novos 

A

MATO GROSSO

e uma cadeira confortável para descan-
sar. As pessoas são bem-humoradas e os 
funcionários sempre perguntam se esta-
mos bem. Eu, sinceramente, estou emoci-
onada porque, nesse momento de doen-
ça, o que a gente precisa é de um trata-
mento assim e é difícil de encontrar. 
Estou muito feliz”, enfatiza a professora.

Nos últimos quatro anos, o Hospital 
Regional de Colíder passou por diversas 
melhorias, como aquisição de imóveis e 
equipamentos, ampliação de 1,17 mil 
metros quadrados, reforma de depósitos, 
cozinha, containers, lavanderia, guarita, 
casa de gás, portões e grades. Segue em 
andamento no local a reforma do pronto 
atendimento, refeitório e farmácia.

O trabalho deve avançar nos próxi-
mos meses para o Central de Material 
Esterilizado (CME), cobertura geral do 
hospital, casa de energia, maternidade, 
setor de exame de imagem, internação, 
dormitório, centro cirúrgico, lactário, 
UTI pediátrica, apoio, recepção, ambula-
tório, banco de sangue, administração, 
banheiros e casa de oxigênio.

A readequação contribuirá para um 

atendimento de mais qualidade aos mora-
dores da região Norte mato-grossense, 
sendo eles Itaúba, Marcelândia, Nova 
Canaã do Norte, Nova Guarita e Nova 
Santa Helena, além da população indíge-
na do Distrito Sanitário Especial Indígena 
(DSEI) Kayapó, que tem a unidade de 
saúde como referência.

“Tivemos muitos desafios ao longo 
desses anos, sendo o principal deles a 
pandemia pela Covid-19, mas nós esta-
mos conseguindo enfrentar as dificulda-

des e cumprir com a promessa da atual 
gestão que é fazer uma grande transfor-
mação nas unidades de saúde e entregar 
uma rede hospitalar totalmente moderni-
zada para a população mato-grossense”, 
disse o secretário estadual de Saúde, 
Gilberto Figueiredo.

A secretária adjunta de Infraestrutura 
e Tecnologia da Informação da SES, Maya-
ra Galvão, ressalta que a reforma possibi-
litará diversas melhorias à estrutura do 
hospital. “Estamos empenhados em 

entregar uma unidade com estruturas 
modernas que atendam às necessidades 
dos usuários do Sistema Único de Saú-
de”, concluiu.

Para a diretora do hospital, Deborah 
Mazei, as melhorias são essenciais para 
um atendimento de qualidade aos pacien-
tes da unidade. “Com um ambiente 
amplo, moderno e equipamentos de pri-
meira, as equipes médicas conseguem 
prestar um serviço de qualidade, benefi-
ciando os pacientes que são tratados aqui. 
Além disso, o servidor também se sente 
valorizado, porque um ambiente salubre 
e adequado proporciona mais qualidade 
de vida aos trabalhadores”, destaca Debo-
rah.

A continuidade da obra não interfere 
no atendimento aos pacientes, que conti-
nuam sendo atendidos no local e, sempre 
que necessário, podem ser realocados 
dentro da própria unidade hospitalar.

Reforma realizada pelo Governo de MT contribui 
para um atendimento de mais qualidade aos 
moradores de seis município da região
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Saúde de Colíder 
recebe mais 
R$ 27,8 milhões
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governador Mauro Mendes 
(União) comemorou a apro-
vação do Marco Temporal 
para demarcação de terras 
indígenas pelo Senado, em 

votação realizada no dia 27 de setembro. 
A proposta seguirá para sanção do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva (PT). O 
chefe do Executivo estadual reforçou que 
é preciso garantir segurança jurídica, 
principalmente quando se fala do agrone-
gócio brasileiro, setor que mais temia os 
impactos da derrubada do Marco pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) no dia 

O
21/09. 

“Olha, é extremamente positiva, há 
poucos dias nós fizemos pronunciamen-
tos, algumas ações nessa linha, porque o 
Marco Temporal, a quebra da regra esta-
belecida na Constituição e a sua falta de 
regulamentação estava trazendo uma 
grande insegurança jurídica em todo o 
Brasil. [...] Precisamos de paz no campo, 
ter tranquilidade”, comentou à imprensa, 
durante a assinatura do termo de adesão 
ao programa Vigia Mais MT, da Secretaria 
de Estado de Segurança Pública (Sesp). 

Conforme a proposta, os povos indí-

genas só poderão reivindicar a posse de 
áreas que ocupavam, de forma permanen-
te, em 5 de outubro de 1988, data da pro-
mulgação da Constituição. Na prática, se 
as comunidades não comprovarem que 
estavam nas terras nesta data, poderão ser 
expulsas. 

Mauro Mendes citou a existência de 
estudos que apontam que hoje 14% do 
território brasileiro é composto por reser-
va indígena. E, caso o Marco Temporal 
não fosse aprovado, isso poderia chegar a 
um terço do país.  

“Poderíamos chegar próximo de 30% 

do território brasileiro, cidades poderiam 
desaparecer e virar reserva indígena. 
Porque basta alguém chegar lá e dizer que 
há 10, 50, 200 anos passou por ali, abrir 
um processo e algum antropólogo assinar 
um laudo e pronto, começou um processo 
de criação de uma reserva. A partir disso, 
centenas, milhares, milhões de brasilei-
ros teriam aí a sua propriedade colocada 
numa enorme insegurança jurídica e nós 
não temos ambiente para criar tamanha 
confusão pro país”, acrescentou. 

“NINGUÉM QUER TIRAR 
TERRA DE NINGUÉM”
Dos 43 votos favoráveis, três foram 

dos senadores mato-grossenses Jayme 
Campos (União), Mauro Carvalho (União) 
e Margareth Buzetti (PSD).

O senador Mauro Carvalho pontuou, 
também em suas redes sociais, que votou 
a favor do marco temporal tanto na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) quanto no plenário do Senado 
Federal “porque acredito que essa medida 
visa trazer equilíbrio e segurança jurídica. 
O objetivo não é tomar terras dos indíge-
nas, mas garantir segurança jurídica ao 
setor produtivo”.

Utilizando suas redes sociais, a sena-
dora Margareth Buzetti frisou que “É uma 
questão histórica, um projeto de 2007 que 
essa casa tinha que legislar e votar. Então, 
eu quero dizer ao povo mato-grossense, 
aos povos originários o nosso respeito, a 
nossa admiração e fiquem mais tranqui-

los que ninguém quer tirar terra de nin-
guém”.

A senadora ainda pontuou que “Santa 
Cruz do Xingu, Brasnorte, Vila Rica 
fiquem tranquilos que hoje o Senado 
Federal cumpriu o seu papel nesse tema 
tão importante e tão caro aos mato-
grossense”.

PROPOSTA APRESENTADA PELO 
EX-DEPUTADO HOMERO PEREIRA
A aprovação do marco temporal no 

Senado Federal, em decisão plenária, de 
acordo com o senador Jayme Campos, é 
considerado um “dia histórico”, pois 

O Senado aprovou, por 43 votos a 21, o projeto que estabelece 
um marco temporal para demarcação de terras indígenas

Da Redação, com informações da Agência Senado e Canal Rural

“Olha, é extremamente 
positiva, há poucos dias nós 
fizemos pronunciamentos, 
algumas ações nessa linha, 
porque o Marco Temporal, a 
quebra da regra estabelecida 
na Constituição e a sua falta de 
regulamentação estava 
trazendo uma grande 
insegurança jurídica em todo o 
Brasil. [...] Precisamos de paz 
no campo, ter tranquilidade”, 
comentou Mauro Mendes
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Mauro celebra aprovação do 
Marco Temporal no Senado: 

'precisamos de paz no campo’

coloca fim a tramitação de 17 anos da 
proposta apresentada pelo ex-deputado 
mato-grossense Homero Pereira, que 
faleceu em 2013.

“Este é um momento histórico do 
Senado. É um momento ímpar, na medida 
em que nós estamos dando segurança 
jurídica, evitando qualquer conflito no 
campo” – disse o senador mato-grossense, 
um dos entusiastas da matéria. Em seu 
discurso, ele fez questão de homenagear o 
autor do projeto, Homero Pereira, a quem 
classificou como “um grande brasileiro”.

Entre os principais pontos do projeto 
aprovado, o texto só permite demarcar 
novos territórios indígenas nos espaços 
que estavam ocupados por eles em 5 de 
outubro de 1988, data da promulgação da 
Constituição Federal — tese jurídica que 
ficou conhecida como marco temporal 
para demarcação de terras indígenas. O 
projeto também prevê a exploração eco-
nômica das terras indígenas, inclusive em 
cooperação ou com contratação de não 
indígenas.

Para Jayme Campos, a aprovação do 
projeto no Senado representa o respeito 
aos produtores rurais e aos povos indíge-
nas, que, segundo ele, querem “oportuni-
dade, saúde, educação, segurança ali-
mentar”. Ademais – ele acrescentou – “o 
que falam por aí é 'conversa de bêbado 
para delegado', a mentira deslavada 
daqueles que querem continuar usurpan-
do os povos indígenas às custas da intran-
quilidade de todo país”.
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O
21/09. 

“Olha, é extremamente positiva, há 
poucos dias nós fizemos pronunciamen-
tos, algumas ações nessa linha, porque o 
Marco Temporal, a quebra da regra esta-
belecida na Constituição e a sua falta de 
regulamentação estava trazendo uma 
grande insegurança jurídica em todo o 
Brasil. [...] Precisamos de paz no campo, 
ter tranquilidade”, comentou à imprensa, 
durante a assinatura do termo de adesão 
ao programa Vigia Mais MT, da Secretaria 
de Estado de Segurança Pública (Sesp). 
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Luciara e São Félix do Araguaia.
C o m  i n v e s t i m e n t o  d e  R $  

9.924.346,40, as obras da orla de Santo 
Antônio do Leverger são executadas em 
parceria pelas Secretarias de Estado de 
Infraestrutura e Logística (Sinfra) e de 
Desenvolvimento Econômico (Sedec). A 
orla está sendo construída na região da 
praia de Santo Antônio do Leverger. O 
projeto foi pensado para garantir a requa-
lificação urbana do espaço, interligando a 
infraestrutura do local à beleza do rio.

A Orla de Barão de Melgaço está situa-
da às margens do Rio Cuiabá, na rua 
Augusto Leverger, e terá 9.771,59 m² de 
área construída. O espaço terá dois quios-
ques, playground, calçadão e estaciona-
mento, além de uma plataforma para 
permitir o acesso das pessoas em embar-
cações. Orçada em R$ 12,1 milhões, a 
licitação da obra será realizada pela 
Secretaria de Estado de Infraestrutura e 
Logística (Sinfra-MT) no dia 16 de outu-
bro, às 9h.

Outra obra é a recuperação da rodovia 
MT-060, principal via de acesso ao Panta-
nal mato-grossense, em que o Governo de 
Mato Grosso investe mais de R$ 64 
milhões. As obras incluem a revitalização 
do asfalto, manutenção de trecho em 

ma das políticas públicas de 
turismo que o Governo de Mato 
Grosso tem buscado promover 
é a de que o mato-grossense 
descubra as belezas do seu 

Estado. Para tanto, por meio da Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico (Sedec-
MT), tem investido em infraestrutura em 
todo o Estado e no fortalecimento do 
turismo interno.

“A promoção do turismo passa pela 
percepção de valor de quem mora na 
região. Se quem mora aqui conhece e 
vivencia as belezas da terra, se avalia 
bem, com certeza o turista de outro estado 
ou país terá a mesma compreensão”, 
declarou o secretário adjunto de Turismo 
da Sedec-MT, Felipe Wellaton.

Para impulsionar o setor, o Governo do 
Estado trabalha na liberação de novos 
atrativos turísticos, sejam eles em áreas 
privadas ou públicas, como a Gruta da 
Lagoa Azul, em Nobres (a 122 km de Cuia-
bá). Também tem aplicado investimentos 
para a troca de pontes de madeira por 
concreto na Transpantaneira, no asfalta-
mento e recuperação de rodovias e para a 
requalificação e implantação das orlas 
nos municípios de Barão de Melgaço, 
Cáceres, Santo Antônio de Leverger, 

Para impulsionar o setor, o Estado está recebendo 
melhorias nas pontes, asfaltamento e recuperação de 
rodovias e para a requalificação e implantação das 
orlas em diversos municípios

U
Secom MT

TURISMO

Governo de MT 
estimula turismo 
ao investir em 
infraestrutura e 
novos atrativos

estrada de chão e construção de ponte de 
concreto, além da reforma no aeroporto 
municipal de Poconé.

“A gestão do governador Mauro Men-
des tem um foco muito específico que é 
melhorar a infraestrutura para fortalecer 
o turismo no Estado”, disse Wellaton.

O secretário adjunto de Turismo ainda 
acrescentou que a Sedec-MT desenvolve 
junto a prefeitos e secretários municipais 
um programa de liderança que visa mape-
ar o calendário de eventos e atrativos 
turísticos de forma regionalizada. “O 
objetivo é realizar um trabalho conjunto 
de divulgação para incentivar também o 
turismo interno, da própria população de 
Mato Grosso”, ressaltou.

Conforme o adjunto, o Governo ainda 
tem feito investimentos nos aeroportos e 
aeródromos no interior e estimulado a 
concorrência do Parque Nacional de 
Chapada cujo investimento é de R$ 200 
milhões.

“A promoção do turismo 
passa pela percepção de 
valor de quem mora na 
região. Se quem mora aqui 
conhece e vivencia as 
belezas da terra, se avalia 
bem, com certeza o turista 
de outro estado ou país terá 
a mesma compreensão”, 
declarou o secretário 
adjunto de Turismo da 
Sedec-MT, Felipe Wellaton

Governo de Mato Grosso tem buscado 
promover é a de que o mato-grossense 
descubra as belezas do seu Estado
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